
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.065

DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019
(Projeto de Lei Complementar nº 69/2019 – Autor: Prefeito Municipal)
ALTERA A REDAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI Nº 3.750, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971, QUE DISPÕE SOBRE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 31 de outubro de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.065
Art. 1º O “caput” e os incisos do artigo 25, mantidos seus parágrafos, da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passam a vigorar acrescidos do inciso IV, com a seguinte redação:

“Art. 25. O pagamento do imposto devido far-se-á de uma só vez ou, a critério do Poder Executivo, em parcelas iguais, por mês, da seguinte forma:
I – caso o valor do imposto devido não ultrapasse a quantia de R$ 35,99 (trinta e cinco reais e noventa e nove centavos), o pagamento poderá ser efetuado somente em uma parcela;
II – acima de R$ 35,99 (trinta e cinco reais e noventa e nove centavos) até R$ 77,99 (setenta e sete reais e noventa e nove centavos), o pagamento do imposto poderá ser efetuado em, no máximo, 03 (três) parcelas;
III – acima de R$ 77,99 (setenta e sete reais e noventa e nove centavos) até R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais), o pagamento do imposto poderá ser efetuado em, no máximo, 06 (seis) parcelas;
IV – acima de R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais), o pagamento do imposto poderá ser efetuado em, no máximo, 12 (doze) parcelas.” 

Art. 2º O “caput” e os incisos do artigo 47, mantido seu parágrafo único, da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passam a vigorar acrescidos do inciso IV, com a seguinte redação:

“Art. 47. O pagamento do imposto devido far-se-á de uma só vez ou, a critério do Poder Executivo, em parcelas iguais, por mês, da seguinte forma:
I – caso o valor do imposto devido não ultrapasse a quantia de R$ 35,99 (trinta e cinco reais e noventa e nove centavos), o pagamento poderá ser efetuado somente em uma parcela;
II – acima de R$ 35,99 (trinta e cinco reais e noventa e nove centavos) até R$ 77,99 (setenta e sete reais e noventa e nove centavos), o pagamento do imposto poderá ser efetuado em, no máximo, 03 (três) parcelas;
III – acima de R$ 77,99 (setenta e sete reais e noventa e nove centavos) até R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais), o pagamento do imposto poderá ser efetuado em, no máximo, 06 (seis) parcelas;
IV – acima de R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais), o pagamento do imposto poderá ser efetuado em, no máximo, 12 (doze) parcelas.” 
Art. 3º O inciso V do artigo 53, da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 53. […]
V – parcialmente, os estabelecimentos de ensino de educação infantil e/ou fundamental que ponham à disposição do Município de Santos vagas gratuitas, proporcionais ao valor da parte do imposto que exceder a alíquota mínima de 2% (dois por cento) sobre a receita bruta de serviços, acrescido de mais 02 (duas) vagas, na forma prevista em regulamento específico, definido por decreto, aceito pela Secretaria Municipal de Educação, juntamente com o Conselho Municipal de Educação;” 
Art. 4º O inciso XIV do artigo 62-A, da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 62-A. […]
XIV – as agências marítimas pelo imposto devido sobre o preço dos serviços contratados ou pagos em nome dos armadores;” 

Art. 5º Fica revogado o inciso I do artigo 117 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971.
Art. 6º O inciso I do artigo 216 da Lei n° 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“I – mediante pagamento em moeda corrente, cheque visado, cartão de crédito ou débito, inclusive em caixa eletrônico de autoatendimento ou pela rede mundial de computadores, exceto em casos excepcionais, cujo pagamento ocorra por força das circunstâncias, aos sábados, domingos e feriados, em obediência às normas fixadas pela Secretaria de Finanças:
a) Na hipótese de pagamento com cartão de crédito ou débito fica o Poder Executivo autorizado a acrescer o custo total da cobrança ao valor integral da obrigação a fim de evitar dúvidas ou perdas nas quantias relativas às arrecadações por essas modalidades;
b) As dívidas ajuizadas também poderão ser adimplidas através dos meios de pagamento previstos neste inciso.”

Art. 7º O § 1º do artigo 216 da Lei n° 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º A cobrança para pagamento em dinheiro, cheque visado e/ou cartão de crédito ou débito far-se-á pela forma e nos prazos estabelecidos na legislação tributária municipal e regulamentos fiscais.”

Art. 8º Fica revogado o artigo 89 da Lei n° 3.750, de 20 de dezembro de 1971.

Art. 9º O parágrafo 4º do artigo 216 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 4º Para a atualização monetária dos débitos será utilizada a variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, medida no período de agosto a julho, cujo índice deverá ser publicado por ato do Poder Executivo.” 

Art. 10º O parágrafo 2º do artigo 221 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 2º Ficam dispensados da cobrança judicial, resguardada a possibilidade de protesto da Certidão de Dívida Ativa, os débitos inscritos na dívida ativa, cujo valor atualizado na data do ajuizamento seja igual ou inferior a R$ 800,00 (oitocentos reais), ressalvados os relativos a saldos de parcelamentos firmados antes do aforamento das cobranças.” 

Art. 11º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 12 de novembro de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 12 de novembro de 2019.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
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